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RESOLUCAO N° 8, DE 07 DE JULHO DE 2020

Estabelece normas de exercicio profissional da psicologia em
relacao as violéncias de género.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuigbes legais e regimentais,
conferidas pela alinea "c" do artigo 6° da Lei n® 5.766, de 20 de dezembro de 1971, e pelo Decreto
n°® 79.822, de 17 de junho de 1977, RESOLVE:

Esta Resolucdo regulamenta o exercicio profissional da psicéloga e do psicélogo ante as
violéncias de género, sobretudo contra a mulher.

A psicologa e o psicologo contribuirdo para eliminar todas as formas de violéncia de género,
em consonancia com o Cédigo de Etica do Profissional Psicélogo - CEPP.

A psicéloga e o psicélogo deverdo acolher e cooperar com agdes protetivas @ mulher, seja
ela cisgénero, transexual ou travesti, e a pessoa com expressdes nao binarias de género, dentre
outras, considerados os aspectos de raga, etnia, orientagdo sexual, deficiéncia, quando elas tiverem

direitos violados.

§ 1° A psicologa e o psicologo colaborarao para criar, articular e fortalecer redes de apoio social,
familiar e de enfrentamento a violéncia de género no respectivo territorio de exercicio profissional.

§ 2° A psicologa e o psicologo considerardo promover agdes com autores de violéncia de género em
processos interventivos e de acolhimento a fim de romper ciclos de violéncia.

Em relagdo & mulher, seja ela cisgénero, transexual ou travesti, e & pessoa com expressdes
nao-binarias de género, dentre outras, considerados os aspectos de raga, etnia, orientagao sexual,
deficiéncia, a psicologa e o psicélogo contribuirdo para:

| - ndo intensificar processos de medicalizagéo, patologizagao, discriminagao, estigmatizagéo;

Il - ndo usar instrumentos, métodos, técnicas psicoldgicas que criem, mantenham, acentuem
esteredtipos;

[l - ndo desenvolver culturas institucionais discriminatérias, assediadoras, violentas;

IV - ndo legitimar ou reforgar preconceitos;

V - ndo favorecer patologizagdes e revitimizagdes; e

VI - ndo prejudicar a autonomia delas.

Em relagao a possibilidade de quebra de sigilo profissional para assegurar o menor prejuizo,
proceder a notificagbes compulsérias, depor em juizo e em outros casos previstos pela Lei

relacionados a violéncia de género, a psicéloga e o psicologo deveréo:

| - prestar informagdes estritamente necessarias de modo a ndo comprometer a seguranga da
pessoa que sofreu violéncia de género;
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Il - considerar impactos da quebra de sigilo a aspectos de vulnerabilidade social da pessoa que
sofreu violéncia de género;

Il - indicar dados sigilosos apenas em formularios, sistemas e equipamentos de politicas publicas
correspondentes que assegurem o sigilo de informagdes; e

IV - prestar explicagdes judiciais mediante padrdo de documentos psicoldgicos estabelecidos pela
Resolugdo CFP n° 6, de 19 de margo de 2019, conforme o caso.

Esta resolugao entra em vigor na data de sua publicacgo.
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